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ATA DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO ON TOMADA DE P
2023.02.1 0.02-S ETC U LT

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de 2023, às O8h00min, na sala de sessöes da missäo
Permanente de Licitaçåo do Municfpio de Caucaia/CE, localizada no Departamento de de
Licitaçöes, sito a Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), no 270 - Padre Romualdo - Caucaia/CE,
reuniram-se Wagner Vieira Vidal - Presidente, Maria Silviane Gois da Silva - Membro, e Tatiana Meneses
Barroso - Memþro, nomeados por meio da Portaria no 3E, de 0E de fevereiro de 2023, pare concluir e
análise interna dos documentos de habilitaçäo das empresas: I - RM CULTURAL LTDA - GNPJ no
37.052.35110001-56, neste ato sem representante legal; 2 - CERTARE ENGENHARIA E CONSULTORTA
LTDA - CNPJ no 14.582.60710001-31, neste ato sem representante legal; e 3 - TRAMELA
ARQUITETURA E ENGENHARIA - CNPJ no 07.364.053/0001-30, neste ato sem representante legal,
únicas participantes deste certame, em cumprimento ao que dispöe o Edital de REABERTURA da
TOMADA DE PREçOS No 2023.02.10.02-SETCULT, objetivando a GONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA ELABORAçÃO DE PROJETO EXECUTTVO DE RESTAURAçÃO,
CONSERVAçÃO E MODERNIZAçÃO DA ANTIGA cAsA DE GÂMARA E CADEIA DE GAUGAIA,
CONFORME ANTEPROJETO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA, E A

Lei n' 8.666/93 e suas alteraçöes posteriores. Antes de iniciar a sessåo, o Presidente da Comissäo
lembrou que no dia 23 de março de 2023, às 09h00min, foi realizada sessäo de recebimento dos
envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços, seguido da abertura dos envelopes "A".
Já no dia 03 de abril de 2023, foi realizada nova sessäo para fins de análise inicial dos documentos de
habilitaçäo, onde foram instauradas diligências junto às licitantes TRAMELA ARQUITETURA E

ENGENHARIA e RM CULTURAL LTDA para sanar dúvidas e complementar informações sobre os
balanços patrimoniais apresentados e sobre a veracidade dos documentos de identificaçöes apresentados
em cópias simples. Pois bem, acontece que dentro do prazo ofertado por esta Comissäo, as licitantes
TRAMELA ARQUITETURA E ENGENHARIA e RM CULTURAL LTDA enviaram para o endereço
eletrônico desta Comissäo (cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br) os documentos solicitados. Por este motivo, esta
Comissäo se reuniu na presente data para analisar os documentos apresentados em sede de diligência e
para proferir julgamento quanto aos documentos de habilitaçäo das licitantes. As 08h55min, conclulda a

análise, a Comissäo proferiu o seguinte julgamento quanto aos documentos de habilitaçäo:
HABILITADAS as licitantes: (1) RM CULTURAL LTDA, l2l CERTARE ENGENHARIA E

CONSULTORIA LTDA e (3) TRAMELA ARQUITETURA E ENGENHARIA, por total cumprimento às
exigências editalfcias e tendo em vista que os balanços patrimoniais apresentados pelas licitantes
diligenciadas, comprovam o registro dos documentos em data anterior à sessäo de recebimento dos
envelopes deste certame (2310312023). Sobre este assunto, a Comissäo frisou que o ACÓRDÄO TCU no

96612022- PLENARIO versa que:
"lsso porque admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar
condição pré-existente à abertura da sessão p(tblica do certame não fere
os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposfo, ou seja,
a desc/assrïicação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para
sanear os seus documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado do
rnferesse p(tblico, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado
almejado (fim).

Os relatórios dos úesúes dos equipamentos apresentados pela Galvion
durante a etapa recursal, constantes dos aufos à peça 18, são fodos
anteriores a abril de 2020 e, consequentemente, anteriores à sessão

A20 20, po rta nto, p reexi stentes. "

(grifo nosso)
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Quanto aos apontamentos feitos pela preposta da licitante CERTARE ENGENHARIA E co
LTDA na sessäo do dia 23 de março de 2023, a comissäo frisou que:

a) Sobre a apresentaçäo de cópias simples dos documentos de identificaçäo dos sócios
TRAMELA ARQUITETURA E ENGENHARIA:

de

LTORIA

licitante

A lei 8.666 é clara ao prever que os documentos necessários à habilitaçäo
podem ser autenticados por servidor da Administraçäo. ln verbis:

'Att. 32. os documenfos necessá rios à habititação poderão ser apresentados em
original, por qualquerprocesso de cópia autenticada por cartório competente ou
por seruidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial."

observe-se que a lei não estabelece restriçäo temporal, ou seja, näo há
previsäo de que a autenticaçäo deverá ocorrer em determinado prazo antes da
sessäo ou que não pode ocorrer durante a sessäo, sendo assim, näo pode a
comissäo estabelecer requisitos restritivos näo previstos em lei. Esse é,
também, o entendimento da Corte Superior de Contas e de diversos tribunais
judiciais. Vejamos:

Enunciado
"A imposição de restriçäo temporal para autenticaçäo dos documentos de
habilitaçäo dos licitantes afronta o art.32 da Lei 8.666/1993. A comissäo de
licitaçåo pode realizar a autenticaçäo dos documentos apresentados por meio de
cópia na própria sessåo de entrega e abertura das propostas, em atençäo aos
princfpios do formalismo moderado e da seleçäo da proposta mais vantajosa
pa'a a Administraçäo, e em consonância com o art. 43, $ 3", da Lei 8.666/19g3.',
(Acórdäo 1 57 41201 í-Plenário-TCU)

"MANDADO DE SEGURANçA Licitaçäo Documentos necessários à habilitaçåo
apresentados em cópia simples Admissibilidade Autenticidade dos documentos
nåo impugnada Rigor excessivo e contrário ao interesse priblico a exigência de
documentos no original ou em cópia autenticada. sentença mantida Recurso
desprovido.' (TJ-SP APL 38866920098260526 Sp 0003886-
69.2009.8.26.0526, Relator: J. M. Ribeiro de Paula, Data de Julgamento:
2210812012,12a Câmara de Direito Público, Data de Publicaçäo: 9110812012)

'MANDADO DE SEGURANÇA. D|RE|TO ADM|NSTRAT|VO. L|C|TAÇÖES. A
ausência de autenticaçåo de fotocópias näo é causa à inabilitaçåo de
concorrente, cabendo aos demais a prova de que näo retrata ela o texto original
DECISÄO: negaram provimento ao apelo e confirmaram a sentença em
reexame." (Apelaçåo Cfvel N" 598541902, Primeira Cåmara Cfvel, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Roque Joaquim Volkweiss, Julgado em 10/1012001)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
LlclTAçÃo. tNABtLtTAçÄO. DESCABTMENTO. pEDtDO DE LtMtNAR
PREJUDICADO EM VIRTUDE DA ABERTURA DOS ENVELOPES.
INOCORRÊNCA. a agravante para que o seu pedido somente

a quo após a data programada para a

Permanente de Licitações - GPL

mento do
tri

fosse levado ao con

Rua José Valdeci Pinto I ima no 27î



Ffrfr'T'ÊITüRA

abertura dos envelopes, näo se podendo entender prejudicado o
que se proceda a abertura do segundo envelope da recorrente,

u¡

6o de

ido. Basta

da que as
propostas das demais licitantes já tenham sido abertas. de
inabilitaçäo do licitante em virtude da falta de autenticaçäo das cópias da
documentaçäo apresentada. Excesso de formalismo. Juntada das cópias
autenticadas com a interposiçäo do recurso administrativo junto à Comissäo de
Licitaçäo. Edital que em nenhum momento refere que a deficiência nos
documentos apresentados nåo poderia ser suprida posteriormente. Licitaçäo que
tem por fim, além de garantir a observåncia do princfpio constitucional da
isonomia, propiciar à entidade licitante selecionar a proposta mais vantajosa.
AGRAVO PRovlDo.' (Agravo de lnstrumento N" 7oo12zg224o, segunda
cåmara cfvel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adäo sérgio do Nascimento
Cassiano, Julgado em 30/1112005)

''LICITAçÄO. INOBSERVÂNCIA OE REQUISITOS CONSTANTES NO EDITAL
PERMITIDO QUE A COMISSÄO DETERMINE DILIGÊNCIAS, A FIM DE
ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A TNSTRUçÄO DO PROCESSO,
MAXIME SE, QUANDO DA APRESENTAçÄO DE PROPOSTAS, Ê.

JUSTTFTCADA A TRREGULARTDADE (ART. 43, S 3., DA LEt N" 8.666, DE
1993). ADEMAIS, A MERA AUSÊNCIA DE AUTENTICAçAO EM FOTOCÓPINS
NÃo possut FoRçA eARA tMpEDtR A HABtLtTAçÄo cASo NÄo sE
ALEGAR OU JUSTIFICAR QUE O DOCUMENTO NÄO CORRESPONDE AO
ORIGINAL, OU DEMONSTRAR QUE ENCERRA INEXATIDOES. MANDADO
DE SEGURANçA DENEGADO: (Mandado de Segurança No 594015448,
Primeiro Grupo de cåmaras cfveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arnaldo
Rizzardo, Julgado em 01 107 11994)

''MANDADO DE SEGURANCA. LICITACAO, AUSENCIA DE AUTENTICACAO
DE DOCUMENTO, MERA IRREGULARIDADE. APELO IMPROVIDO.
MANUTENCAO DA SEGURANCA. SENTENCA MANTIDA EM REEXAME
NECESSARIO, (3FLS.)" (Apelação e Reexame Necessário No 70000294660,
Primeira câmara cfvel, Tribunalde Justiça do RS, Relator; Pedro Luiz Rodrigues
Bossle, Julgado em 03/04/2000)

Logo, uma vez que esta Comissäo realizou a diligência necessária para validar
os documentos apresentados em cópia simples (sem autenticaçåo), e a licitante
TRAMELA apresentou cópias digitais das Carteiras Nacionais de Habilitaçäo -
cNH's que confirmam a veracidade das informaçöes constantes nos
documentos de identificaçäo dos seus sócios, tal apontamento não deve
prosperar.

b) Sobre os atestados/certidöes de qualificaçäo técnica apresentados pela licitante RM CULTURAL
LTDA näo mencionarem o IPHAN ou órgäos priblicos similares:

Apesar de näo constar, explicitamente, nas Certidöes de Acervo Técnico com
Registro de Atestado de no 0000000653172 (11s. no 460-463 dos autos) e
0000000783101 (fls.

estas, informaçöes
no 464-468 dos autos), constam nos atestados anexos a

a qual foram realizados os
Matriz de Santana, no Municfpio de
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P:::t-qåq,Ci:1$.Tg Ogu serv_lços técnlcos e de consullorla para auxiliar na organlzaçåo da polltlca prtbltca de proteçåo ao patrimônio
ÇLrtural do munlcfpLo^^de Baråo.de_C-ocais, responsablllzando-se pelo preparo-dos árquivos docum'entaís a serem êncaminhados ao
Its¡r_HA, ano-ba8ê: 2020, 6xeJcfcio:.204, para.efetiva obtençåo de pontuaçåo referente à Lei Robln Hood (Lei 18.03012009), conforme a
Deliberaçãgltlormaliv-a.do_Conselho Estádual_do Patrimônio Cuttúrat - do¡leÞ n" 20/2018&nbsp;oãècrtø-o dãläthadã"¡ô óËåîio;;serviçoPOLITICA MUNICIPAL E O_U-TRAS AçÖES: organizaçåo dos clocumentos comprobatórios bä potttlóa Cultuiát loca¡, råiãrãnlãJã
dezembro/2O19 a novembro ÿe fo{o,.comp:reendondó: Proénchimento das dectaraçoes a ieiem envtãààs ãô ieÞni; ãiaùàr"ç,ü;¡õ
Rolalórlo de Atlvldades do setor ¿_g.fqlriryo{ol Assessoramento na comprovação do i:undo Municlpal Oe pãtr¡m-onn cúliu¡át; con'fõçãõ
do Relatório de lnvesllmentos do FUMPAC; Confecçäo do Programa de lirvesti'mentos do FUMPACj Abàsteclmánto do SiÊtema Virtuaido
IEPHA - Sistema IGMS Patrlmônlo Qultural com ös dr¡cume-ntos.relatlvos aos quadros lA e 'lB. ncompántrámento ã ãrieniåfåð-ao
Conselho.Munlcipal do Patrlmônio Cultural, com manifestação tåcnlca sobro requeiimentos da construção e reformas em bøns torñbados
e/ou localizados em áreas de.enlorno Çe þe¡s protegidós. PRoTEçÃO AO PATRIMÔNIO: Execuçåo da etapa do lpAC conforme
crollograma"aprovado, Preenchimonto de fichas cle iñventário dos bens culturais seleclonados cdm bvantamentos arquiletônicoJ,
hlotóricos e fotográficos; Elggrl!{o-dg.mapa llustrativo da soçäo com ldentlficação dos bens inventar¡ados; Elaboração do pla'no ¿e nCåd
para os próximos_3 anos. LAUDOS TËCNICOS DE BENS TOMBADOS: lmagãm de N. Sra. Mãe Augustá do Socörro, lgreja de N. éra.
Måe Augusta do.Soçorro, Nrlcleo Histórlco Urbano de Cocais, Sftio Arqueolóìgico Pedra Pintada, Aniigo Sobrado do Cãrtério (Distrlto),
Edificaçåo ? S-ede da ätual.Secrelarla de Cultura e Turlsmo, Casa do Artesäõ ? Barâo de Cocais, Añtigo Cine Rex , lmôvei òttuãàJä
Praça MoIs' 9eFt{o P.gretra, 160 -Casa de Dona Ely, lgreJa de Såo Gonçalo do Tambor, Capela dã São Benediio, Casa sede dà
f":f$_"loLq9gqgrEe!áb_ulo do Altar e acervo de benê móvóis da lgreja do'Såo Gonçato. RELÁTóRIoS DE tMpLEMÊNrÀçÃO oÀs
AçOES E ËXECUçAO DO PI-ANO DE SALVAGUARDA DOS BÉNS PROTEGIDoS POR REGISTRo:&nbso: Modo dd Feze¡ a
Go¡abada Cascão, &nbsp;Banda de Música Santa Cocília, &nbsp;Jubileu de Såo Joåo Batisla, &nbsp;Festa do N.'Sra. Mãe AusuÀia do
9qqoÍ9, Mq.qo !e Fazer Quilandas, Festa de Nossa Senhora do iìosário de Cocais. EDUCAÇAO PARA O PATR|MÖNþ e DIFUSÄO Do
PATRIMONIO CULTURALI &nbsp;Consultorla, formulaçäo e execução dâs açöes e elaboráçåo dos relatórfos de desenvolvlmenlo clas
melm.a9, para-a comprovação dos lrqeraqag de Educação para o Patrlmônló e elaboração de relatórlos da produçâo e distribuiçâo do
msterial de difusåo do Patrlmónio Cultural. Equipe Técñlca: Bruna Caldas Cordeiro (Arquiteta e Urbanlsta)i Albe'rt Drummond'Lopes
(Historlador);.Simone lsabel Batist¡a da Cruz (Gásiora de Patrimônlo Histórico e Cultural); &nbsp;Rogério Stockier de Melo (Administrador
de Empresas). 

,/
Empresa contralada: RM CULTURAL LTDA - ME /
CNPJ: 37,052.351 i0001-56

de

FRT.FE

u

Patos de Minas - MG, e do Museu do Ferroviário, no Municlpio de Lagoas
- MG. Diante destas informaçöes, esta Comissão pôde di igenciar j aos sites
de buscas da rede mundial de internet e descobrir, no eletrônico:
ipatrimônio.org, que tais imóveis säo tombados pelas prefeituras Municipais
onde estäo localizados, pelas suas importâncias culturais.

como a parcela de maior relevåncia exigida no edital, para fins de qualificaçäo
técnico-operacional e técnico-profissionar ê a: "elaboração e aprovação de
proietos de restauração/conseruação de imóveis de valor histórico junto à órgãos
oficiais, como IPHAN, ou outros orgãos ptibticos responsáveís peta satva
guarda de bens culturais',, restou atendida tal exigência.

Além disto, frisa-se as informaçöes constantes na cAT com registro de atestado
no 0000000637295 (fls. 500-501v dos autos) mencionam ainda serviços técnicos
prestados junto ao IEPHA - lnstituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artfstico
de Minas Gerais, o que complementam mais ainda a qualificaçäo técnica-
operacional da licitante RM cultural, bem como a qualificaçäo técnica da
profissional ora indica por ela (Arq. Bruna caldas cordeiro). Vejamos:

o instrumento convocatório da presente licitaçäo, bem como a Lei Geral de
Licitaçöes (no 8.666/1993) a qualeste certame se norteia, näo possuem previsäo
de impedimento ou condiçäo de inabilitaçäo caso sejam apresentados
documentos frente e verso.

A administraçäo pú e excluir um licitante do processo licitatório por

issão Permanente de Licitaçöes - CPL

Por estes mot¡vos, tal alegagão não merece prosperar.

c) Sobre a licitante RM CULTURAL ter apresentado documentos em cópia frente e verso

\

conta de questöes
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O formalismo moderado pede atenuaçäo do rigor dado no mento aos
licitantes no decorrer da sessäo pública, ou seja, se torna de
exagerado no cumprimento da lei.

rio o rigor

ap

o princfpio do formalismo moderado é implícito na Lei Federal de no g.7g4l99,
art. 20, in verbis:
"Art. 20. A administração priblica obedecerá, dentre outros, aos princfpios da
legalidade, finalidade, motivaçä0, razoabilidade, proporcionalidade, moràlidade,
ampla defesa, contraditório, segurança jurfdica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único: nos processos administrativos seräo obóervados, entre outros,
os critérios de:
(.)
Vl- Adequaçäo entre meíos e fins, vedada a imposiçäo de obrigaçöes, restriçöese sançöes em medida superior àquelas estritamente necessárias ao
atendimento do interesse priblico;
(.)
lX adoçåo de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;"

Nesse sentido, o Tribunal de contas da uniåo Tcu, reforça esse
entendimento:

Pelo acima exposto, tal apontamento não merece prosperar.

d) Sobre a licitante RM CULTURAL ter apresentado documentos assinados digitalmente:

ACÓRDÄO 357t2015.
No curso de procedimentos licitatórios, a Administraçåo Priblica deve pautar-se
pelo princfpio do formalismo moderado, que prescleve a adoçäo dä formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e
respeito aos direitos dos administradores, promovendo, assim, a preválenciâ do
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais
à proteçäo das prerrogativas dos administrados.

ACÓRDAO 8.482t2013.
o disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/93, que profbe a Administraçäo de
descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideraçâo dos
princfpios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleçåo da proposta mais vantajosa.

ACÓRDÃO 2302t2012.
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes näo pode ser exagerado ou
absoluto, sob pena de desclassificaçäo de propostas mais vantajosasl devendo
as simples omissöes ou irregularidades na documentaçäo ou na froposta, desde
que irrelevantes e nåo causem prejufzos à Administraçäo ou aos concorrentes,
serem sanadas mediante diligências.

Assim como o apontamento anterior, o instrumento convocatório da presente
licitaçäo, bem como a Lei Geral de Licitaçöes (no 8.666/1993) a qual este
certame se norteia, näo possuem previsäo de impedimento ou condiçäo de

tados documentos assinados digitalmente.

Comissão Permanente de Licitaçöes - CpL

inabilitaçåo caso
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Pelo contrário, a Lei no 14.063, de 23 de setembro de2020,qued
uso de ctssinaturas eletrÖnicas em interaçöes com entes priblicos,
pessoas jurfdicas; classifica as assinaturas eletrônicas em

Comissão Permanente de Licitaçöes - CpL

m¡

sobre o
atos de

O art. 5o da norma supra, por sua vez, afirma que

'Art. 5o No âmbito de suas competências, aúo do titutar do poder ou do órgão
constitucíonalmente autônomo de cada ente federativo estabelecerá o
nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em documentos e em
interações com o ente púbtico. (Regulamento),'

como o Municfpio de caucaia/cE, até o presente momento, näo dispöe de
regulamento próprio que estabelece o nfvel mfnimo de aceitaçåo de assinaturas
eletrônicas em interaçöes com a administraçäo pública municipal, esta
Comissäo näo tem embasamento jurtdico para julgar inválida alguma assinatura
digital, mesmo que ainda classificada como simples.

Em detrimento da ausência dos prepostos das licitantes, a Comissäo, conforme item 5.g do edital e art.
109' l' "a" da Lei no 8.666/1993, emite aviso de julgamento dos documentos de habilitaçäo, abrindo o
prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte à publicidade do aviso no Diário Oficial do
Municfpio de Caucaia/CE - DOM e Portal de Licitaçöes do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -TCE/CE. Finalmente, de tudo, se fez após lida e achada conforme, segue
assinada pelos integrantes da Com Permanente de Licitaçäo do nicfpio de Caucaia/CE. Sem
mais, o Presidente declara e a presente sessäo. CaucaialCÊ,24 d de 2023.

'Arf. 40 Para efeitos desta Lei, as assrnafura s eletrônicas sâo c/asslTrc adas em:l - assinatura eletrônica simples:
a) a que permite identificar o seu signatário;
b) a que anexa ou assoc/a dadoé a outros dados em formato eletrônico do
signatário;
ll - assinatura eletrônica. avançada: a que utitiza certificados não emitidos peta
lcP-Brasil ou outro melo le comproiação da autoria e da integridaaé ae
documentos em forma eletrônica, desde fiue admitido pehs þatrtes como vâlido
ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as segulnfes
caracterÍsticas:
a) está assoclada ao signatário de maneira unlvoca;
b). utilla dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com
elevado n[vel de confiança, operar sob o seu controte exctusiio;
c) está relacionada aos dados a e/a associados de tal modo que qualquer
modificação posterior é detectávet;
lll - assinatura eletrônica quatificada: a que utitiza certificado digitat, nostglyy: doô 1o do art. 10 da Medida provisória no 2.200-2,de 24 de ãaosto de
2001."

DE
TURAS

Wagner Vieira
Presidente \

Maria Silviane Gois da Si
Membro -J;-À\^,(/ Cn',n o\-rr-. (ì ý ¡ n^,

Tatiana Meneses Barroso
embro
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